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  Sobre O ódio como política


  Vladimir Safatle


  Este livro apresenta um panorama amplo e diversificado da consolidação das direitas pós-ditadura militar no Brasil. É uma reunião de textos fundamentais para a compreensão da radicalização da política brasileira diante do colapso da Nova República a partir das manifestações de 2013.


  Estão presentes análises históricas sobre as múltiplas facetas da direita nacional, como o neopentecostalismo e sua teologia da prosperidade, o liberalismo nacional da burguesia organizada (que nunca viu problemas em se associar às práticas políticas as mais abertamente autoritárias) e as forças armadas e seu vínculo orgânico com o passado ditatorial, além do poder judiciário e sua constituição classista. Alguns textos enfocam o imaginário conservador nacional, suas metáforas economicistas e sua natureza racista, misógina e homofóbica. Por fim, há outros que se dedicam à compreensão da gênese do desrecalque conservador de setores da sociedade brasileira através de discussões a respeito do lulismo e seus limites.


  O conjunto deixa evidente como a presença ostensiva das direitas na atual agenda política e social brasileira não significa exatamente uma conquista de maiorias populares – o que nunca conseguiram e que lhes obriga a utilizar continuamente os artifícios dos golpes e das desestabilizações. Antes, trata-se do resultado de um trabalho longo e paciente, aliado à incompreensão, por parte dos setores progressistas, da profundidade e da radicalidade dos verdadeiros embates que estruturam nossa vida social. Livros como este auxiliam a desfazer esse equívoco.
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  Prólogo


  Gregório Duvivier


  Tudo o que a direita brasileira propõe é o que já foi praticado nos nossos quinhentos anos de história. Feito dizer: “Você tá doente? Eu inventei um negócio: você corta seu antebraço e deixa sangrar”. Então, isso se chama sangria e faz quatro mil anos que não dá certo. “Queria propor uma coisa nova, que é queimar tudo que é bruxa.”


  Se tem uma coisa que o Brasil não precisa é de moral cristã e ordem militar. Tudo o que a gente teve até hoje é porrada e missa. E a gente é a prova viva do fracasso de ambos.


  Ninguém no Brasil nunca fez merda em nome do Capeta, da Maconha ou da Sacanagem. Toda vez que mataram, escravizaram e torturaram no Brasil foi em nome de Deus, da Pátria e da Família.


  “Nossa bandeira jamais será vermelha”, dizem os cidadãos de bem, vestindo verde e amarelo. Já é vermelha há muito tempo, graças a vocês.


  Nota da editora


  Em 2015 o Brasil “descobriu”, surpreso, que havia uma direita militante e aguerrida no país, que saiu às ruas, perdeu a vergonha de mostrar-se e, no processo do golpe de Estado contra Dilma Rousseff, passou a hegemonizar a imprensa, as redes sociais e a agenda política e dos temas morais no país. Foi um choque. Que direita é essa? Ou melhor: que direitas são essas? Como surgiram, organizaram-se, passaram a polarizar a sociedade e avançar sobre o Estado? Essas e outras perguntas estão no coração deste O ódio como política: a reinvenção das direitas no Brasil. Não há autores de direita entre os dezoito que colaboraram com o livro. No entanto, todos eles buscaram mergulhar nesse universo, de certa forma novo e assustador, sem qualquer preconceito, com o desejo honesto de conhecer e interpretar seu significado.


  Organizado pela socióloga Esther Solano, com a colaboração de Kim Doria, de nossa equipe interna, e do jornalista Mauro Lopes, O ódio como política conta ainda com as charges – narrativas à parte – de Gilberto Maringoni, Laerte e Luiz Gê. Antecedido por Occupy: movimentos de protesto que tomaram as ruas (2012), Cidades rebeldes: Passe Livre e as manifestações que tomaram as ruas do Brasil (2013), Brasil em jogo: o que fica da Copa e das Olimpíadas? (2014), Bala perdida: a violência policial no Brasil e os desafios para sua superação (2015) e Por que gritamos golpe? Para entender o impeachment e a crise política no Brasil (2016), este é o sexto volume da coleção Tinta Vermelha, que reúne obras de intervenção e teorização sobre acontecimentos atuais. O título da coleção é uma referência ao discurso de Slavoj Žižek aos manifestantes do Occupy Wall Street, no Zuccotti Park, em Nova York, no dia 9 de outubro de 2011. O filósofo eslo­veno usou a metáfora da “tinta vermelha” para expressar a encruzilhada ideo­lógica do século XXI: “Temos toda a liberdade que desejamos – a única coisa que falta é a ‘tinta vermelha’: nos ‘sentimos livres’ porque somos desprovidos da linguagem para articular nossa falta de liberdade”[a].


  Para tornar o livro mais acessível, todos os autores abriram mão de receber remuneração pela publicação de seus textos e charges. A todos esses colaboradores, e também aos demais autores de nosso catálogo que nos ajudam a fomentar a reflexão e o olhar crítico sobre nosso tempo, nosso mais caloroso agradecimento. Boa leitura!

  


  [a] A íntegra do discurso está disponível online na postagem “A tinta vermelha: discurso de Žižek no Occupy Wall Street”, de 11 out. 2011, no Blog da Boitempo. A tradução é de Rogério Bettoni. (N. E.)


  Apresentação


  Esther Solano Gallego


  Ao longo destes últimos anos, o campo progressista assistiu perplexo, atrapalhado e inativo à reorganização e ao fortalecimento político das direitas. “Direitas”, “novas direitas”, “onda conservadora”, “fascismo”, “reacionarismo”… Uma variedade de conceitos e sentidos para um fenômeno que é indiscutível protagonista nos cenários nacional e internacional de hoje: a reor­ganização neoconservadora que, em não poucas ocasiões, deriva em posturas autoritárias e antidemocráticas. Depois de seguidas derrotas (vitória de Trump, Brexit, popularidade de Bolsonaro), não é possível ficar numa postura desorientada e titubeante, sob o risco de as forças democráticas serem engolidas por aquilo que deveríamos combater com veemência. Este livro procura aprofundar-se nas complexas dinâmicas das direitas desde diversos pontos de vista e análises. Este livro é escrito a partir da reflexão, da crítica, da denúncia e da proposta.


  Durante minha pesquisa com simpatizantes de Bolsonaro, lembro-me de um jovem bolsonarista que, depois de várias horas de conversa, disse em tom de crítica: “Professora, vocês da academia estudam tanto e parece que ainda não entenderam muitas coisas. Tratam a gente como se fôssemos todos burros. Não somos. Deveriam escutar mais, porque vocês não sabem de tudo”. Esse jovem estava errado? Se quisermos de fato lutar contra as direitas, com frequência antidemocráticas e retrógradas, devemos primeiro observar, escutar, enxergar a realidade e entendê-la, para depois combatê-la. Não sabemos tudo. Aprendamos juntos.


  Luis Felipe Miguel abre este livro apresentando os três eixos da extrema-direita brasileira: o libertarianismo, que sacraliza o mercado como regulador máximo das relações sociais; o fundamentalismo religioso, que, em nome de Deus e da verdade absoluta revelada, anula qualquer possibilidade de debate; e a reciclagem do perigo vermelho, o revival do anticomunismo na sua mais nova versão, o bolivarianismo. Silvio Almeida continua o raciocínio discorrendo sobre a distinção entre o conservadorismo clássico e neoconservadorismo atual, explicitando o vínculo deste último com o neoliberalismo. A sociabilidade capitalista, a acumulação predatória, a desigualdade e a violência da centralidade de mercadoria e do lucro precisam ser mantidas a todo custo e, para garantir isso, a democracia não passa de um detalhe incômodo. O neoliberalismo exige desdemocratização, que é o cerne da virada hegemônica neoconservadora.


  Carapanã tenta responder à pergunta por ele mesmo proposta de como chegamos a este cenário. Na América Latina e no Brasil, a exaustão da Onda Rosa e o antipetismo, num cenário global de recessão democrática, desembocaram numa “nova direita”, muito favorecida pela internet, com duas características fundamentais: ataque ao Estado como garantidor de direitos civis e humanos, diferente ao anterior neoliberalismo que desmontou o Estado de bem-estar social, e a obsessão por questões culturais.


  Flávio Henrique Calheiros Casimiro trabalha a cronologia do processo de reorganização do pensamento e da ação política das direitas brasileiras, buscando suas raízes em 1980. Resgata momentos históricos da criação de organizações de produção do consenso em torno das reformas neoliberais, como o Instituto de Estudos Empresariais em 1984 até os mais recentes, como o Estudantes pela Liberdade, lançado no Fórum da Liberdade de 2012 e cujo braço de atuação política e ideológica é o MBL. Camila Rocha continua o caminho cronológico e questiona se poderíamos caracterizar as novas direitas brasileiras como militância ou como resultado de financiamento e traz o exemplo da organização norte-americana Atlas Network, que articula mais de quatrocentos think tanks pró-mercado espalhados pelo mundo, analisando como essa rede internacional se relaciona com a dinâmica da The Cashmere Revolution e os movimentos pró-impeachment: Movimento Brasil Livre, Vem pra Rua, Revoltados Online.


  Rosana Pinheiro-Machado e Lucia Mury Scalco trazem os resultados de uma etnografia longitudinal, que vem sendo realizada desde 2009, sobre consumo e política entre jovens do Morro da Cruz, na periferia de Porto Alegre. Ambas as autoras pesquisaram as transformações nas condições materiais e da própria subjetividade pelas quais esses jovens passaram nos últimos anos e que migraram da esperança frustrada até o ódio bolsonarista entre eles. Ferréz continua falando de periferias e do reacionarismo nelas, com uma linguagem forte e poética: “Quando um caminhoneiro sobe no caminhão parado pelo protesto e grita pela intervenção militar, ele não quer viver rodeado de tanques e pedir licença para ir trabalhar. Quer sim poder pagar suas dívidas, seu aluguel, alimentar seus filhos e seguir sua vida, mas o caminho que acha para isso é pedir essa mudança”.


  Como não falar de Poder Judiciário no Brasil pós-Lava Jato num livro sobre o pensamento conservador? Rubens Casara escreve sobre a direita jurídica de tradição antidemocrática, marcada por uma herança colonial e escravocrata, coadjuvante da racionalidade neoliberal do Estado pós-democrático. Destaca ainda os traços autoritários da magistratura, identificados por Adorno como indícios de personalidade potencialmente fascista.


  Edson Teles reflete sobre a militarização da política e da vida, tão evidente sobretudo depois do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, e sobre a dinâmica de produção da dualidade “inimigo interno” versus “cidadão de bem” a partir de uma arquitetura estatal e uma sociedade racistas, patriarcais e genocidas, instrumentalizando o medo como tecnologia de controle.


  Do Poder Judiciário e da militarização da vida pública vamos até a economia. Pedro Rossi e Esther Dweck caracterizam o discurso da austeridade como contraproducente e seletivo, que impõe sacrifícios à parcela mais vulnerável da população. Destacam alguns mitos, como o da metáfora do orçamento doméstico (administrar o Estado como uma família administra a casa). Por trás da retórica da austeridade há um enorme benefício para o capital, que aumenta suas margens de lucro, corta gastos, reduz as obrigações sociais do Estado e estimula a privatização dos serviços públicos.


  Márcio Moretto conduz-nos a uma dimensão de vital importância para as direitas na atualidade: as redes sociais e como estas organizam o debate político, apresentando a cartografia do recorte do Facebook político brasileiro atual em dois polos, antipetista e anti-antipetista, numa estrutura altamente polarizada, para apresentar depois a composição interna do polo antipetista como conjunção dos clusters policial, patriota ou anticorrupção, liberal-conservador e central.


  Já o pastor Henrique Vieira alerta-nos como o fundamentalismo religioso constitui um risco para a democracia e para a garantia dos direitos humanos, mostrando de que forma a palavra bíblica, tratada como absoluta e esvaziada historicamente, tem alimentado a culpa, o medo e a intolerância. Vieira também aponta para o extremismo religioso: fundamentalismo radicalizado em ações truculentas e em projetos de poder como a Frente Parlamentar Evangélica. Práticas e narrativas protofascistas, eminentemente não cristãs, inimigas do que ele denomina “a beleza revolucionária da Bíblia”.


  Como continuação desta argumentação sobre os perigos do discurso da moral e os bons costumes, Lucas Bulgarelli analisa a oposição aos direitos LGBTI nos últimos anos, resultante das alianças entre políticos conservadores, deputados católicos e evangélicos, sobretudo em partidos de centro-direita e de direita, e a partir da ideia de uma sexualidade que mobiliza os conceitos de “família” e “valores cristãos”, supostamente ameaçados pela “ideologia de gênero”, numa clara agenda anti-LGBTI na política brasileira.


  E, como não podíamos deixar de falar dos ataques destas direitas fundamentalistas às mulheres, Stephanie Ribeiro apresenta as ameaças da retórica antifeminista no ideal de mulher submissa “bela, recatada e do lar”, chamando a atenção para a necessidade de um feminismo interseccional onde se entendam raça e gênero como estruturantes da ordem social. Em seu texto, lembra dois atos de violência, trágicos e atuais contra duas mulheres que tiveram suas trajetórias políticas interrompidas: o golpe contra Dilma Rousseff e o assassinato de Marielle Franco. Porque o patriarcado branco não quer a mulher no lugar político, e muito menos a mulher negra, impedindo, portanto, a cidadania plena para as mulheres no Brasil.


  Finalmente, para fechar nosso livro, Fernando Penna reflete sobre o caráter reacionário do projeto Escola sem Partido, uma grave ameaça à educação brasileira ao fomentar o pânico moral e o ódio ao pensamento livre e à figura do professor. Penna nos lembra de que, para além da transformação desta ideia nefasta em projetos de lei, criou-se um clima de perseguição inquisitorial em muitas escolas brasileiras sob o lema de um suposto pensamento neutro.


  O ano 2018 não está sendo trivial para Brasil. Passamos pelo trauma do golpe, pelos excessos lavajatistas, pelos horrores do governo Temer e por um período eleitoral turbulento. O silêncio não é mais uma possibilidade. A incapacidade de entender os acontecimentos tampouco. A democracia está em jogo. Esperamos que este livro ajude o pensamento crítico e político que as forças antidemocráticas tanto se empenham em combater.


  A reemergência da direita brasileira


  Luis Felipe Miguel


  Que o título deste texto não induza à confusão: a direita nunca esteve ausente da política brasileira[1]. Falo de reemergência para assinalar a visibilidade e a relevância crescentes de grupos que assumem sem rodeios um discurso conservador ou reacionário. Foi um fenômeno que, não por acaso, ocorreu ao longo do ciclo de governos petistas.


  A tática do PT no poder, de evitar confrontos, acomodou por longo tempo a fatia majoritária da classe política brasileira, cujo único programa é a obtenção de vantagens para si mesma. Acostumada a lidar com governantes de trajetória mais conservadora, ela muitas vezes teve atritos com os petistas. Suspeitava que seu programa apontava para transformações sociais que terminariam por prejudicá-la. Também estranhava os novos ocupantes do poder, que não faziam parte de suas rodas. Lula, com o traquejo de décadas de experiência como chefe político, contornou tal incômodo, mas com Dilma Rousseff ele gerou ressentimentos que desempenhariam algum papel no processo de impeachment que a derrubou. Ainda assim, para este setor, a lógica dominante sempre foi se acertar com quem está no governo, para não correr o risco de perder suas benesses.


  Outros setores não estavam disponíveis para acomodação tão fácil. Aqueles que almejavam ocupar o centro do poder não se resignaram a posições secundárias no governo de outros: as lideranças do PSDB se moveram naturalmente para a oposição. Além delas, havia grupos próximos à extremidade direita do espectro político, para os quais mesmo toda a moderação do PT era insuficiente para gerar possibilidade de diálogo. Eram anticomunistas renitentes, nostálgicos da ditadura militar, alguns fundamentalistas religiosos e uns poucos liberais econômicos extremistas, cuja defesa de um Estado ultramínimo os fazia recusar, por princípio, qualquer forma de política social e para quem o petismo, por mais moderado que fosse, continuava perigosamente intervencionista.


  Extremistas e tucanos formavam dois grupos distintos. O PSDB nasceu com o objetivo de agrupar a franja mais esclarecida das elites brasileiras. O termo “social-democracia” no nome da sigla nunca representou mais do que uma fantasia, mas o partido buscava encarnar um projeto civilizador, que ideal­mente aproximaria o Brasil das democracias capitalistas avançadas. Criado em meio à Assembleia Nacional Constituinte, apresentava-se como reação à degradação oportunista do PMDB e buscava o resgate do projeto centrista original que unificara a oposição à ditadura.


  É verdade que em seguida houve um deslocamento contínuo para a direita. Mas o partido mantinha o discurso, ainda que a prática muitas vezes o contradissesse, dos direitos humanos, das liberdades democráticas e da justiça social. Foi ao longo das gestões petistas que a desidratação eleitoral ou capitulação de seus parceiros tradicionais, que se bandearam para os novos ocupantes do poder, levaram o PSDB a se aproximar da direita ideológica. Foi o cálculo político que fez com que ele assumisse o discurso mais atrasado e fizesse, por exemplo, da oposição ao direito ao aborto um carro-chefe da campanha presidencial de 2010 ou da redução da maioridade penal uma de suas bandeiras principais em 2014. Entre os fundadores do partido, um conservador típico como Geraldo Alckmin representava uma exceção. Hoje, ele até passa por moderado.


  Os três eixos da extrema-direita brasileira


  Os anos petistas testemunharam, assim, dois fenômenos paralelos: o PSDB entendeu que seu caminho era liderar a direita, e a direita entendeu que havia espaço para radicalizar seu discurso. Mas o uso de direita, no singular, precisa ser relativizado. O que existe hoje é a confluência de grupos diversos, cuja união é sobretudo pragmática e motivada pela percepção de um inimigo comum. Os setores mais extremados incluem três vertentes principais, que são o libertarianismo, o fundamentalismo religioso e a reciclagem do antigo anticomunismo.


  A ideologia libertariana, descendente da chamada “escola econômica austríaca” e influente em meios acadêmicos e ativistas dos Estados Unidos, prega o menor Estado possível e afirma que qualquer situação que nasça de mecanismos de mercado é justa por definição, por mais desigual que possa parecer. É rotulada de ultraliberal, mas sua relação com o liberalismo clássico é tensa. O libertarianismo começa e termina no dogma da santidade dos contratos “livremente” estabelecidos, reduz todos os direitos ao direito de propriedade e tem ojeriza por qualquer laço de solidariedade social. Para liberais de feição mais canônica, não seria uma doutrina liberal e sim neofeudal: “Como o feudalismo, o libertarianismo concebe o poder político justificado como baseado numa rede de contratos privados”[2].


  A “liberdade” brilha como o valor central das organizações libertarianas. Seus porta-vozes se esforçam para radicalizar temas que já estão presentes, de forma mais matizada, na tradição liberal do século XVIII em diante: a oposição imanente entre liberdade e igualdade, a igualdade como ameaça à liberdade. Esta suposta oposição se torna equivalente à distinção entre a esquerda, defensora da igualdade, e a direita, que veste as cores da liberdade. O Estado, agente caracterizado pela capacidade de impor coercitivamente suas decisões, é o oposto do mercado, terreno das trocas voluntárias e “livre”, onde se realiza a “liberdade econômica”. Fica adensada a separação entre política e economia, que é um ponto cego da doutrina liberal, desde seus primórdios. Estado, esquerda, coerção e igualdade compõem um universo de sentido, enquanto liberdade, mercado e direita formam outro.


  Esta conceituação de “liberdade”, que se resume à ausência de interferência externa, é apresentada como evidente, dispensando qualquer problematização. São silenciadas tradições filosóficas diferentes, que não operam com a dicotomia liberdade/igualdade, mas com as dicotomias liberdade/dominação (em que o problema central não é a interferência externa à ação individual, mas seu eventual caráter arbitrário) ou liberdade/necessidade (que introduz o problema da privação material como obstáculo ao exercício da autonomia humana). Para estas tradições, a igualdade não é inimiga da liberdade. Pelo contrário, a igualdade de influência política e a igualdade de recursos seriam a base necessária para a liberdade de todos; sem elas, “liberdade” pode se configurar numa bandeira que não apenas é vazia de sentido como também serve para encobrir múltiplas formas de opressão.


  É razoável imaginar que a doutrina libertariana tem pouco potencial para se tornar popular. Por mais que a ideia de o Estado ser ineficiente tenha se disseminado junto com a ideologia da superioridade do mercado, permanece enraizada a compreensão de que algumas obrigações são coletivas. Uma pesquisa realizada entre participantes das manifestações pelo impeachment de Dilma Rousseff – isto é, integrantes da base social da direita brasileira –, mostrou que a concordância com a ideia de que educação e saúde devem ser públicas e gratuitas superava a casa dos 95% dos entrevistados[3]. O foco, assim, está dirigido sobretudo a formadores de opinião, gestores públicos e dirigentes empresariais. Fornecendo um programa máximo que se sabe que não será alcançado, os libertarianos pressionam o Estado a restringir sua ação reguladora.


  O libertarianismo original, por sua convicção de que a autonomia individual deve ser sempre respeitada, levaria a posições avançadas em questões como consumo de drogas, direitos reprodutivos e liberdade sexual. Mesmo nos Estados Unidos, porém, tais posições tendem a estar mais presentes em textos dogmáticos do que na ação política dos simpatizantes da doutrina. Seus principais aliados são cristãos fundamentalistas, e o discurso costuma apresentar o reforço da família tradicional como compensação para a demissão do Estado das tarefas de proteção social – Estado que é o inimigo comum, seja por regular as relações econômicas, seja por reduzir a autoridade patriarcal ao determinar a proteção aos direitos dos outros integrantes do núcleo familiar. Aliança similar ocorre no Brasil, em que o ultraliberalismo faz frente unida com o conservadorismo cristão.
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